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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA TOMADA DE 

PREÇOS Nº 014/2017 
 

O Prefeito Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, no uso 

de suas atribuições legais, considerando as informações constan-

tes no Termo de Adjudicação da Tomada de Preços nº 014/2017, 

que tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para execu-

ção de serviço de drenagem profunda do Bosque Seringal situado 

na sede do Município de Pedreiras-MA, R E S O L V E: HO-

MOLOGAR o resultado da presente licitação em favor da em-

presa M. R. A SERVIÇOS E CONSTRUÇOES LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 18.057.750/0001-65, no valor de 312.644,52 

(trezentos e doze mil seiscentos e quarenta e quatro reais e cin-

quenta e dois centavos). GABINETE DO PREFEITO MUNICI-

PAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 18 

DE DEZEMBRO DE 2017. Antônio França de Sousa - Prefeito 

Municipal  

 

LEI MUNICIPAL 
 

LEI MUNICIPAL Nº 1.441/2017, DE 19 DE DEZEMBRO 

DE 2017. INSTITUI O "TRIBUTO AO POETA DAMIÃO 

SOUSA" A SER COMEMORADO, ANUALMENTE, NO DIA 

15 DE MARÇO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O PRE-

FEITO MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão, no 

uso das suas atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica 

do Município, faz saber que, a Câmara Municipal de Pedreiras-

MA, através de seu plenário, aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei: Art. 1º - Fica instituído o Tributo Poeta Damião Sousa a ser 

comemorado, anualmente, no dia 15 de Março, devendo este, ser 

incluído no calendário oficial do Município. Parágrafo único -  A 

data a que alude o caput constitui homenagem ao dia de nasci-

mento do poeta Damião Sousa, em 1958, na cidade de Brejo dos 

Santos, Estado do Ceará. Art. 2º - O Tributo ao Poeta Damião 

Sousa será comemorado, em todas as escolas públicas dos ensi-

nos fundamental e médio, sugerindo, sessões em homenagem e 

com promoção de concursos de redação de poesia entre os alu-

nos, sobre a vida de Damião Sousa e de outros poetas brasileiros, 

vivos ou mortos. Parágrafo único. As escolas privadas de ensino 

fundamental e médio poderão adotar as medidas a que alude o 

caput, visando a comemorar o Dia Municipal do Poeta. Art. 3º - 

Para o cumprimento dos objetivos desta Lei, o Poder Público 

Municipal poderá: I - promover palestras, conferências, campa-

nhas, Workshops e demais eventos que promovam e valorizam a 

cultura municipal, incluindo aí a valorização dos poetas e, ainda, 

premiação para os destaques durante a realização das comemora-

ções, bem como a realização de um show; II - efetuar campanhas 

institucionais junto aos meios de comunicação com o fim de 

divulgar o Dia Municipal do Poeta Damião Sousa. Art. 4º - Esta 

Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-

posições em contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICI-

PAL DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO EM 19 DE 

DEZEMBRO DE 2017. ANTONIO FRANÇA DE SOUSA - 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

LEI MUNICIPAL Nº 1.440/2017, DE 19 DE DEZEMBRO 

DE 2017. Institui no Município de Pedreiras-MA o tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pe-

queno porte de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e dá outras providências. O PREFEITO 

MUNICIPAL DE PEDREIRAS, Estado do Maranhão, no uso 

das suas atribuições legais e de acordo com a Lei Orgânica do 

Município, faz saber que, depois de ouvido o plenário, a Câmara 

Municipal de Pedreiras-MA aprovou e ele sanciona a seguinte 

Lei: Capítulo I - Das disposições preliminares - Art. 1º Esta lei 

regulamenta o tratamento jurídico diferenciado, simplificado e 

favorecido assegurado às microempresas e empresas de pequeno 

porte, e aos microempreendedores individuais, doravante deno-

minados, respectivamente, MPE e MEI, em conformidade com o 

que dispõem os artigos 146, III, d, 170, IX, e 179 da Constituição 

Federal e a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezem-

bro de 2006. Parágrafo único. Todo benefício previsto nesta Lei 

aplicável às MPE estende-se ao MEI, uma vez que o MEI é mo-

dalidade de microempresa, conforme §§ 2º e 3º do Art. 18-E da 

LC 123/2006. Art. 2º. Cabe ao poder público municipal designar 

Agente de Desenvolvimento para a efetivação do disposto nesta 

Lei Complementar, observadas as especificidades locais.  § 1º A 

função de Agente de Desenvolvimento caracteriza-se pelo exer-

cício de articulação das ações públicas para a promoção do de-

senvolvimento local e territorial, mediante ações locais ou co-

munitárias, individuais ou coletivas, que visem ao cumprimento 

das disposições e diretrizes contidas na Lei Complementar n° 



ANO V  Nº 243 – PEDREIRAS, EDIÇÃO DE TERÇA-FEIRA, 19  DE DEZEMBRO DE 2017 PAG - 00 

 

123/2006 e nesta Lei, sob supervisão do órgão gestor local res-

ponsável pelas políticas de desenvolvimento do município. § 2º 

O Agente de Desenvolvimento deverá possuir formação ou expe-

riência compatível com a função a ser exercida e preencher os 

demais requisitos previstos no § 2º do artigo 85-A, da Lei Com-

plementar n° 123/2006 e suas futuras alterações. Art. 3º. A ad-

ministração pública municipal poderá criar o Comitê Municipal 

de Apoio à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, compos-

to: I – por representantes da administração pública municipal; e 

II – por representantes indicados por entidades de âmbito muni-

cipal de representação empresarial com notória atuação local. § 

1º O Comitê Municipal de Apoio à Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte terá como função principal assessorar e auxiliar a 

administração municipal na implantação de política pública de 

apoio aos pequenos negócios. § 2º O Agente de Desenvolvimen-

to será membro do Comitê Municipal de Apoio à microempresa 

e empresa de pequeno porte. § 3º Este Comitê terá autonomia 

para definir sua forma de trabalho, devendo realizar reuniões 

ordinárias para tratar da promoção de desenvolvimento econômi-

co local com foco no fortalecimento dos pequenos negócios 

rurais e urbanos. § 4º A composição e funcionamento do Comitê 

Gestor Municipal da Micro e Pequena Empresa deverá ser regu-

lamentado por meio de Decreto. Capítulo II - Seção I - Da ins-

crição e baixa - Art. 4º. A administração pública municipal 

poderá criar e colocar em funcionamento a Sala do Empreende-

dor, com a finalidade de: I – concentrar o atendimento ao público 

no que se refere a todas as ações burocráticas necessárias à aber-

tura, regularização e baixa no município de empresários e empre-

sas, inclusive as ações que envolvam órgãos de outras esferas 

públicas, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir 

a linearidade e agilidade do processo na perspectiva do usuário; 

II – disponibilizar todas as informações prévias necessárias ao 

empresário para que ele se certifique, antes de iniciar o processo 

de abertura da empresa, de que não haverá restrições relativas à 

sua escolha quanto ao tipo de negócio, local de funcionamento e 

razão social, bem como das exigências legais a serem cumpridas 

nas esferas municipal, estadual e federal, tanto para abertura 

quanto para o funcionamento e baixa da empresa; III – disponibi-

lizar referências ou prestar atendimento consultivo para empresá-

rios e demais interessados em informações de natureza adminis-

trativa e mercadológica; IV – disponibilizar acervos físicos e 

eletrônicos sobre os principais ramos de negócios instalados no 

município; V – disponibilizar informações atualizadas sobre 

acesso ao crédito para as MPE; VI – disponibilizar as informa-

ções e meios necessários para facilitar o acesso das MPE locais 

aos processos licitatórios de compras públicas no âmbito munici-

pal, estadual e federal. Parágrafo Único. Para o disposto neste 

artigo, a administração pública municipal poderá se valer de 

convênios com outros órgãos públicos e instituições de represen-

tação e apoio às MPE. Art. 5º. Os requisitos de segurança sanitá-

ria, metrologia, controle ambiental, prevenção contra incêndios, 

de relações de consumo e de uso e ocupação do solo, para os fins 

de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, 

deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos 

órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas, no 

âmbito de suas competências. Art. 6º. Será admitida a inscrição 

da empresa que em função das características de suas atividades 

não necessitar de estrutura imobiliária para seu funcionamento, 

havendo apenas a necessidade de indicação de endereço para 

efeito de referência fiscal. Art. 7º. A administração pública emiti-

rá Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de 

operação do estabelecimento imediatamente após o ato de regis-

tro, exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 

considerado alto. Art. 8º. O Município poderá conceder Alvará 

de Funcionamento Provisório para MEI e MPE instalados: I - em 

áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regula-

mentação precária; ou II - em residência do MEI, do titular ou 

sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, quando a 

atividade empresarial não gerar grande circulação de pessoas. 

Art. 9º. A administração pública municipal adotará Resolução do 

Comitê Gestor da REDESIMPLES – CGSIM, para efeito de 

definição das atividades empresariais de alto grau de risco no 

município. Art. 10º. O Alvará Provisório será declarado nulo se: 

I – expedido com inobservância de preceitos legais e regulamen-

tares; II – ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qual-

quer declaração ou documento ou o descumprimento do termo de 

responsabilidade firmado. Art. 11º. O processo de registro de 

MPE e MEI deverá ter trâmite especial para o empreendedor, na 

forma a ser disciplinada pelo Comitê Gestor da REDESIMPLES 

(Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legaliza-

ção de Empresas e Negócios). Art. 12º. A Microempresa e a 

empresa de Pequeno Porte poderão dar baixa nos registros dos 

órgãos públicos municipais, independente do pagamento de taxas 

ou multas devidas pelo atraso na entrega das declarações. § 1º A 

baixa referida no caput deste artigo não impede que, posterior-

mente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e 

respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhi-

mento ou da prática, comprovada e apurada em processo admi-

nistrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos 

empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno 

porte ou por seus sócios ou administradores. § 2º A solicitação 

de baixa na hipótese prevista no caput deste artigo importa res-

ponsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos adminis-

tradores do período de ocorrência dos respectivos fatos gerado-

res. Art. 13º. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exi-

gência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicio-

nante, pelos órgãos municipais envolvidos na abertura e fecha-

mento de empresas, que exceda o estrito limite dos requisitos 

pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da 

empresa. Seção II - Do Alvará Provisório - Art. 14º O registro e 

legalização de empresas devem ser simplificados de modo a 

evitar exigências superpostas e inúteis, procedimentos e tramites 

procrastinatórios e custos elevados. Parágrafo Único – Os proce-

dimentos para implementação de medidas que viabilizem o al-

cance de determinações contidas no caput deste artigo serão 

coordenadas pela Secretaria Municipal de Finanças. Art. 15º. 

Fica criado o “Alvará Digital” caracterizado pela concessão por 

meio digital, de alvará de funcionamento para atividades econô-

micas em início de atividade no território do Município de Pe-

dreiras-MA, a ser implantado em prazo razoável pelo Prefeito 

Municipal. § 1º O pedido de “Alvará Digital” deverá ser precedi-

do pela expedição do formulário de consulta prévia para fins de 

localização, devidamente deferido pelo órgão competente da 

Secretaria Municipal de Finanças. § 2º Ficará disponibilizado no 

site do município o formulário de aprovação prévia, que será 

transmitido através do mesmo site para a Secretaria de Fazenda, 
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a qual deverá responder via email, em 48 (quarenta e oito) horas, 

sobre a compatibilidade do local com a atividade solicitada. § 3º 

Os imóveis reconhecidos como atividades econômicas de acordo 

com a classificação de zoneamento disponibilizada pela Admi-

nistração Pública Municipal, bem como os profissionais autôno-

mos, poderão ter seus pedidos de consulta prévia para fins de 

localização respondidos via email. § 4º O alvará previsto no 

caput deste artigo não se aplica nos casos de atividades eventuais 

e de comercio ambulante, bem assim em atividades que deman-

dem estudo de impacto ambiental (EIA e RIMA). Art. 16º. Da 

solicitação do “Alvará Digital” disponibilizado e transmitido 

através do site do município, constarão as seguintes informações: 

I – nome do requerente ou do responsável pela solicitação (técni-

co em contabilidade ou contador, advogado e/ou procurador); II 

– cópia do registro público de empresário individual ou do con-

trato social ou estatuto e ata, no órgão competente; II – termo de 

responsabilidade modelo padrão, disponibilizado no site do mu-

nicípio. Art. 17º. Será pessoalmente responsável pelos danos 

causados à empresa, ao Município, ou à terceiros, aquele que, 

dolosamente, prestar informações falsas ou sem a observância da 

legislação federal, estadual ou municipal. Art. 18º. A presente lei 

não exime o contribuinte de promover a regularização perante os 

demais órgãos competentes, assim como nos órgãos fiscalizado-

res do exercício profissional. Art. 19º. O “Alvará Digital” ou 

comum será declarado nulo se: I – expedido com inobservância 

dos preceitos legais e regulamentares; II – ficar comprovada a 

falsidade ou inexatidão de qualquer declaração ou documento ou 

o descumprimento do termo de responsabilidade ora firmado; III 

– por ilegalidade ou por inobservância das regras de direito am-

biental. Art. 20º. A microempresa e a empresa de pequeno porte 

poderão estabelecer-se em qualquer local, inclusive em espaços 

residenciais, desde que se submeta à legislação de posturas e não 

seja grande poluidora de meio ambiente. Art. 21º. Fica facultado 

à administração pública municipal proceder às vistorias que 

entender necessárias quando a atividade for considerada de alto 

risco, na forma de decreto a ser expedido. Capítulo III - Dos 

tributos e das contribuições - Art. 22º. Fica o Poder Executivo 

municipal autorizado a promover a recepção do que prevê a 

legislação do Simples Nacional, como se estivesse transcrito no 

Código Tributário Municipal, conforme as regulamentações 

instituídas pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas MPE e pelo MEI, que 

versa a Lei Complementar Federal 123/2006. Parágrafo único. O 

recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS) das empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Mi-

croempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional - 

passa a ser feito como dispõe a Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, no seu capítulo IV. Art. 23º. O MEI pode-

rá optar por recolher os impostos e contribuições abrangidos pelo 

Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente 

da receita bruta por ele auferida no mês, na forma regulamentada 

pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN). Art. 24º.  

Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, 

relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, 

ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos 

de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Mi-

croempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a 

taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos 

órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamenta-

ção, de anotação de responsabilidade técnica, de vistoria e de 

fiscalização do exercício de profissões regulamentadas. Art. 

25º. O Agricultor Familiar, definido conforme a Lei nº 11.326, 

de 24 de julho de 2006, e identificado pela Declaração de Apti-

dão ao Pronaf - DAP física ou jurídica, bem como o MEI e o 

empreendedor de economia solidária ficam isentos de taxas e 

outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária. Art. 

26º. Os valores cobrados a título de Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU nas residências serão manti-

dos quando nestas se instalem ou sejam sede de atividade empre-

sarial de microempreendedores individuais – MEI. Para as mi-

croempresas e empresas de pequeno porte que utilizarem um 

endereço residencial apenas para indicar domicílio fiscal, será 

mantido o valor do IPTU residencial. Art. 27º. A tributação mu-

nicipal do IPTU deverá assegurar tratamento mais favorecido ao 

MEI, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela 

localidade, seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem 

prejuízo de eventual isenção ou imunidade existente. Art. 

28º.  As multas relativas à falta de prestação ou à incorreção no 

cumprimento de obrigações acessórias para com os órgãos e 

entidades municipais, quando em valor fixo ou mínimo, e na 

ausência de previsão legal de valores específicos mais favoráveis 

para MEI, microempresa ou empresa de pequeno porte, terão 

redução de: I - 90% (noventa por cento) para os MEI; II - 50% 

(cinquenta por cento) para as MPE. Parágrafo único.  As redu-

ções de que tratam os incisos I e II do caput não se aplicam na 

ocorrência de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização ou 

não pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a noti-

ficação. Capítulo IV - Da fiscalização orientadora - Art. 29º. A 

fiscalização, no que se refere aos aspectos metrológicos, sanitá-

rios, ambientais, de segurança, de relações de consumo e de uso 

e ocupação do solo dos MEI e das MPE, deverá ter natureza 

orientadora, quando a atividade ou situação, por sua natureza, 

comportar grau de risco compatível com esse procedimento. § 1º. 

Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos 

de infração, salvo na ocorrência de reincidência, fraude, resistên-

cia ou embaraço à fiscalização. § 2º. Nas ações de fiscalização 

poderão ser lavrados, se necessários, termos de ajustamento de 

conduta. § 3º. O disposto neste artigo não se aplica ao processo 

administrativo fiscal relativo a tributos. § 4º. Toda nova obriga-

ção que atinja os MEI e as MPE deverá apresentar, no instrumen-

to que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, 

simplificado e favorecido para esse segmento. § 5º. Na especifi-

cação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de 

que trata o § 4º, deverá constar prazo máximo, quando forem 

necessários procedimentos adicionais, para que os órgãos fiscali-

zadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documen-

tos, realização de vistorias e atendimento das demandas realiza-

das pelas microempresas e empresas de pequeno porte com o 

objetivo de cumprir a nova obrigação. § 6º. Caso o órgão fiscali-

zador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do 

tratamento diferenciado e favorecido, a nova obrigação será 

inexigível até que seja realizada visita para fiscalização orienta-

dora e seja reiniciado o prazo para regularização § 7º. A ausência 

de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favo-

recido ou da determinação de prazos máximos, de acordo com os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11326.htm
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§§ 4º e 5º, tornará a nova obrigação inexigível para as microem-

presas e empresas de pequeno porte. Capítulo V - Do acesso aos 

mercados - Art. 30º. Nas contratações públicas de bens, serviços 

e obras, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferencia-

do e simplificado para as MPE, agricultor familiar, produtor rural 

pessoa física, MEI e sociedades cooperativas, com o objetivo de: 

I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

local e regional; II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e 

III - incentivar a inovação tecnológica. § 1º Subordinam-se ao 

disposto nesta lei os órgãos da administração pública municipal 

direta e indireta. § 2º Para fins do disposto nesta lei, serão bene-

ficiados pelo tratamento favorecido o produtor rural pessoa física 

e o agricultor familiar conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de 

julho de 2006, que estejam em situação regular junto à Previdên-

cia Social e que tenham auferido receita bruta anual até o limite 

de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. § 3º. No que diz respeito às compras públicas, 

aplica-se a legislação federal quando esta for mais favorável à 

microempresa e empresa de pequeno porte do que a legislação 

municipal. Art. 31º. Para a ampliação da participação das mi-

croempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, o muni-

cípio deverá: I - instituir cadastro próprio, de acesso livre, ou 

adequar os eventuais cadastros existentes, para identificar as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas regional-

mente, juntamente com suas linhas de fornecimento, de modo a 

possibilitar a notificação das licitações e facilitar a formação de 

parcerias e as subcontratações; II – padronizar e divulgar as 

especificações dos bens, serviços e obras contratados, de modo a 

orientar as microempresas e empresas de pequeno porte para que 

adequem os seus processos produtivos; III - na definição do 

objeto da contratação, não utilizar especificações que restrinjam, 

injustificadamente, a participação das microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas regionalmente; IV - considerar, na 

construção de itens, grupos ou lotes da licitação, a oferta local ou 

regional dos bens e serviços a serem contratados; e V - disponi-

bilizar informações no sítio eletrônico oficial do município sobre 

regras e condições para participação nas licitações. Art. 32º. A 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microem-

presas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 

efeito de contratação, e não como condição para participação na 

licitação. § 1º Na hipótese de haver alguma restrição relativa à 

regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que 

trata o caput, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorro-

gável por igual período, para a regularização da restrição, por 

meio do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. § 2º Para aplicação do disposto no § 1º, o prazo para 

regularização fiscal e trabalhista será contado a partir: I - da 

divulgação do resultado da fase de habilitação, na licitação na 

modalidade pregão e nas regidas pelo Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas sem inversão de fases; ou II - da divulga-

ção do resultado do julgamento das propostas, nas modalidades 

de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

nas regidas pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

com a inversão de fases. § 3º A prorrogação do prazo previsto no 

§ 1º poderá concedida, a critério da administração pública, quan-

do requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificati-

va. § 4º A não regularização da documentação no prazo previsto 

no § 1º implicará decadência do direito à contratação, sem preju-

ízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 1993, 

sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

Art. 33º. Nas licitações, será assegurada, como critério de de-

sempate, preferência de contratação para as MPE. § 1º Entende-

se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microem-

presas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até dez por 

cento superiores ao menor preço, ressalvado o disposto no § 2º. § 

2º Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando as 

ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor 

preço. § 3º O disposto neste artigo somente se aplicará quando a 

melhor oferta válida não houver sido apresentada por microem-

presa ou empresa de pequeno porte. § 4º A preferência de que 

trata o caput será concedida da seguinte forma: I - Ocorrendo o 

empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudi-

cado o objeto em seu favor; II - Não ocorrendo a contratação da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enqua-

drem na situação de empate, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; e III - no caso de equivalência dos 

valores apresentados pelas microempresas e empresas de peque-

no porte que se encontrem em situação de empate, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. § 5º No caso do pregão, após o 

encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pe-

queno porte melhor classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item em 

situação de empate, sob pena de preclusão. § 6º Nas demais 

modalidades de licitação, o prazo para os licitantes apresentarem 

nova proposta deverá estar previsto no instrumento convocatório. 

Art. 34º. O município deverá realizar processo licitatório desti-

nado exclusivamente à MPE nos itens ou lotes de licitação cujo 

valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Art. 35º. Nas 

licitações para contratação de serviços e obras, o município po-

derá estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a exigência de 

subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte. 

§ 1º A exigência de subcontratação não será aplicável quando o 

licitante vencedor do certame for microempresa ou empresa de 

pequeno porte; § 2º Não se admite a exigência de subcontratação 

para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à 

prestação de serviços acessórios. § 3º Os empenhos e pagamen-

tos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados dire-

tamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcon-

tratadas. § 4º São vedadas: I - A subcontratação das parcelas de 

maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convo-

catório; II - A subcontratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte que estejam participando da licitação; e III - a 

subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte 

que tenham um ou mais sócios em comum com a empresa con-

tratante. Art. 36º. Nas licitações para a aquisição de bens de 

natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto 

ou o complexo do objeto, o município deverá reservar cota de até 

vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microem-

presas e empresas de pequeno porte. § 1º O disposto neste artigo 
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não impede a contratação das microempresas ou das empresas de 

pequeno porte na totalidade do objeto.§ 2º O instrumento convo-

catório deverá prever que, na hipótese de não haver vencedor 

para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 

cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanes-

centes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 

cota principal. § 3º Se a mesma empresa vencer a cota reservada 

e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 

menor preço.§ 4º Não se aplica o benefício disposto neste artigo 

quando os itens ou os lotes de licitação possuírem valor estimado 

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a aplica-

ção da licitação exclusiva prevista no art. 26. Art. 37º. Para apli-

cação dos benefícios previstos nos artigos 26 e 28 poderá ser 

concedida, justificadamente, prioridade de contratação de mi-

croempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente. Art. 38º. Não se aplica o disposto nos artigos. 26 

a 28 quando: I - não houver o mínimo de três fornecedores com-

petitivos enquadrados como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de 

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocató-

rio; II - o tratamento diferenciado e simplificado para as mi-

croempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso 

para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou ao complexo do objeto a ser contratado, justificadamente; III - 

a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos artigos 

24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1993, excetuadas as dispensas trata-

das pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a 

compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e 

empresas de pequeno porte. Parágrafo único. Para o disposto no 

inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação 

quando: I - resultar em preço superior ao valor estabelecido co-

mo referência; ou II - a natureza do bem, serviço ou obra for 

incompatível com a aplicação dos benefícios. Art. 39º. Para fins 

do disposto nesta lei, o enquadramento dos beneficiados se dará 

da forma a seguir. I - Microempresa ou empresa de pequeno 

porte se dará nos termos do art. 3º, caput, incisos I e II, e § 4º da 

Lei Complementar nº 123, de 2006; II - Agricultor familiar se 

dará nos termos da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; III - 

produtor rural pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991; IV - Microempreendedor individual se 

dará nos termos do § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 

123, de 2006; e V - Sociedade cooperativa se dará nos termos do 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e do art. 4º da 

Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. § 1º O licitante é res-

ponsável por solicitar seu desenquadramento da condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver 

ultrapassado o limite de faturamento estabelecido na Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 

declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração 

pública, sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente 

usufruir indevidamente dos benefícios previstos nesta lei. § 2º 

Deverá ser exigida do licitante a ser beneficiado a declaração, 

sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, estan-

do apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 

42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006. Art. 40º. A 

aquisição de gêneros alimentícios, salvo razões preponderantes, 

devidamente justificadas, deverá ser planejada considerando a 

capacidade dos fornecedores locais para disponibilizar produtos 

frescos e a facilidade de entrega nos locais de consumo, de forma 

a evitar custos com transporte e armazenamento. Parágrafo Úni-

co. Preferencialmente, a alimentação fornecida ou contratada por 

parte dos órgãos da administração terá o cardápio padronizado e 

a alimentação balanceada com gêneros usuais do município ou 

da região. Capítulo VI - Do estímulo ao associativismo - Art. 

41º. O Poder Executivo municipal poderá adotar mecanismos de 

incentivo à formação e funcionamento de cooperativas e associa-

ções no município, por meio do: I – estímulo à forma cooperativa 

de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos 

de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e 

na legislação vigente; II – estabelecimento de mecanismos de 

triagem e qualificação da informalidade, para implementação de 

associações e sociedades cooperativas de trabalho, visando à 

inclusão da população do município no mercado produtivo, fo-

mentando alternativas para a geração de trabalho e renda; III – 

criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade asso-

ciativa e cooperativa destinadas à produção e comercialização 

para o mercado interno e para exportação. Capítulo VII - Do 

estímulo ao crédito e à capitalização - Art. 42º. A administra-

ção pública municipal, para estimular o acesso ao crédito e à 

capitalização dos microempreendedores individuais, das mi-

croempresas e das empresas de pequeno porte, incentivará a 

instalação e funcionamento de bancos e cooperativas de crédito, 

públicas e privadas, em seu território. Art. 43º. Fica o Executivo 

municipal autorizado a celebrar parcerias com o governo do 

Estado e com o governo federal destinado à concessão de crédito 

à MPE e ao MEI, por meio de convênios com instituições finan-

ceiras. Capítulo VIII - Do estímulo à inovação - Art. 44º. A 

administração pública municipal fica autorizada a incentivar, 

apoiar e criar, de forma isolada ou em parceria com outras insti-

tuições públicas ou privadas, ações de apoio à inovação tecnoló-

gica. Art. 45º. Os órgãos e entidades públicas municipais, que 

atuam com foco em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 

terão por meta efetuar a aplicação de, no mínimo, 20% (vinte por 

cento) de seus investimentos em projetos de inovação tecnológi-

ca das MPE do município. Capítulo IX - Da educação empre-

endedora - Art. 46º. Fica instituída a promoção da Educação 

Empreendedora em todas as instituições de ensino que integram 

a rede municipal de ensino. Art. 47º. As instituições da rede 

municipal de ensino incluirão em seus currículos conteúdos e 

atividades relativas ao tema de empreendedorismo no projeto 

pedagógico e no plano escolar, para a realização de práticas 

empreendedoras no processo de ensino aprendizagem. § 1º. En-

tende-se por prática empreendera ou projeto empreendedor inici-

ativas educacionais que acontecem dentro e fora da sala de aula e 

que tem como objetivo proporcionar novas oportunidades para os 

estudantes se envolverem com o empreendedorismo; capacitá-los 

a resolver problemas e criar valor; causar impacto em suas vidas, 

na instituição de ensino a qual pertencem e na comunidade em 

que está instituição está inserida. § 2º. O disposto neste artigo 

compreende ações de caráter curricular ou extracurricular volta-

das aos alunos das escolas públicas do município. Art. 48º. Com-

pete à Secretaria Municipal da Educação oferecer as orientações 

necessárias aos professores para o desenvolvimento do tema em 
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sala de aula, bem como monitorar, acompanhar e disseminar as 

atividades realizadas na rede de ensino, objetivando: § 1º - Pro-

mover e disseminar a Cultura Empreendedora nas instituições da 

rede de ensino municipal; § 2º - Proporcionar condições necessá-

ria para a realização das atividades e ações de desenvolvimento a 

cultura empreendedora; § 3º - Capacitar professores em técnicas 

pedagógicas que possibilitam ao aluno desenvolver competências 

empreendedoras, Art. 49º. Para a consecução dos objetivos pre-

vistos nesta lei, poderão ser celebrados convênios e parcerias 

com órgãos públicos federais, estaduais e municipais e entidades 

da sociedade civil organizada, visando a difundir a cultura em-

preendedora na rede de ensino municipal. Parágrafo único. Os 

projetos de convênios e parcerias referentes a este Artigo pode-

rão assumir a forma de fornecimento de capacitação de alunos e 

professores, concessão de bolsas de estudo, publicações de mate-

riais e outras ações que o poder público municipal entender cabí-

veis para estimular a educação empreendedora. Art. 50º. Fica o 

poder público municipal autorizado a realizar ações de inclusão 

digital, com o objetivo de promover o acesso de micro e peque-

nas empresas do município às novas tecnologias da informação e 

comunicação e a implantar programa para fornecimento de sinal 

da rede mundial de computadores em banda larga, via cabo, 

rádio ou outra forma. Capítulo X - Dos pequenos empreendi-

mentos rurais - Art. 51º. A administração pública municipal fica 

autorizada a firmar parcerias e formalizar convênios com entida-

des de pesquisa e assistência técnica rural e instituições afins, 

com o objetivo de melhorar a produtividade e a qualidade produ-

tiva dos pequenos empreendimentos rurais, mediante dissemina-

ção e aplicação de conhecimento técnico. § 1º Das parcerias 

referidas neste artigo poderão fazer parte sindicatos rurais, coo-

perativas e entidades da iniciativa privada que tenham condições 

de contribuir para a implementação de projetos, mediante gera-

ção e disseminação de conhecimento, fornecimento de insumos, 

locação de máquinas, equipamentos e outras atividades rurais de 

interesse comum. § 2º Estão compreendidas no âmbito deste 

artigo atividades para conversão do sistema de produção conven-

cional para sistema de produção orgânica, entendido como tal 

aquele no qual se adotam tecnologias que otimizam o uso de 

recursos naturais com objetivo de promover a auto sustentação, a 

minimização da dependência de energias não renováveis, a eli-

minação do emprego de agrotóxicos, e de outros insumos artifi-

ciais tóxicos e de radiações ionizantes em qualquer fase do pro-

cesso de produção e armazenamento dos gêneros alimentícios. 

Capítulo XI - Do fomento às incubadoras e aos distritos em-

presariais de microempresas e empresas de pequeno porte - 

Art. 52º. O poder público municipal poderá instituir incubadoras 

de empresas, com a finalidade de apoiar o desenvolvimento de 

microempresas, de empresas de pequeno porte e de microempre-

endedores individuais de diversos ramos de atividade. § 1º As 

incubadoras serão instaladas em local especificamente destinado 

para tal fim, ficando a critério da administração pública incorrer 

nas despesas com aluguel, manutenção do prédio, fornecimento 

de água e demais despesas para viabilizar a infraestrutura neces-

sária ao seu funcionamento. § 2º O prazo máximo de permanên-

cia das empresas na incubadora será de 2 (dois) anos, para que 

atinjam suficiente capacitação técnica e independência econômi-

ca e comercial. Art. 53º. O poder público municipal poderá criar 

distritos empresariais específicos para instalação de micro e 

pequenas empresas, a ser regulamentado por lei municipal espe-

cífica. Capítulo XII - Das disposições finais e transitórias - 

Artigo 54º. O Poder Público Municipal deverá prever nos ins-

trumentos de planejamento plurianual de ações governamentais, 

os programas, ações, recursos econômicos, financeiros, materiais 

e humanos com a finalidade de subsidiar a realização destas 

ações. Artigo 55º. Todos os órgãos vinculados a administração 

pública municipal, incluindo as empresas, as autarquias e funda-

ções, deverão incorporar em seus procedimentos, nos instrumen-

tos de ajuste públicos, convênios, contratos e afins e, no que 

couber, o tratamento diferenciado e facilitador às microempresas 

e empresas de pequeno porte. Artigo 56º. As disposições estabe-

lecidas nesta Lei prevalecerão sobre as demais legislações e 

regulamentos vigentes no Município, como se neles estivessem 

transcritas, para fins de aplicação exclusivamente às Microem-

presas e Empresas de Pequeno Porte. Parágrafo Único: O poder 

Executivo deverá dar ampla divulgação do teor desta lei para a 

sociedade, com vistas à sua plena aplicação. Artigo 57º. Esta lei 

entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 

disposições contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICI-

PAL DE PEDREIRAS ESTADO DO MARANHÃO EM 19 DE 

DEZEMBRO DE 2017. ANTONIO FRANÇA DE SOUSA - 

PREFEITO MUNICIPAL 
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